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Os mistérios da Cultura
Os equívocos do Ministério da Cultura em 
relação ao Creative Commons e aos direitos 
autorais pode ser resolvido através de um 
encontro com os setores pertinentes da 
sociedade civil.                                  Pág. 3

Altamiro Borges

Mídia perde para MST
Capa dos jornalões durante meses e assunto 
predileto dos “calunistas” da televisão, a 
CPMI do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra, instrumento dos 
latifundiários, foi encerrada.             Pág. 3

Fidel Castro

Otan quer ocupar a Líbia
O petróleo se converteu na principal riqueza 
em mãos das transnacionais ianques; com 
essa fonte, dispuseram de um instrumento 
que aumentou consideravelmente seu poder 
político no mundo.                                Pág. 2

 Pág. 9

McDonald’s
Maus tratos e
superexploração 

Salário mínimo
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Revoluções no mundo árabe

O acontecimento do século

Além de sofrerem com baixíssimos salários, de R$ 2,37 a 
hora, e assédio moral, os trabalhadores do McDonald’s 
do Brasil enfrentam uma série de violações dos direitos 
trabalhistas. Diversas denúncias reunidas pelo sindicato 
da categoria viraram um processo do Ministério 
Público do Trabalho, que, em outubro de 2010, firmou 
um acordo com a rede de fast food. Como punição, o 
McDonald’s terá que destinar R$ 11,7 milhões para 
publicidade contra o trabalho infantil.           Págs. 4 e 5



de 24 de fevereiro a 2 de março de 20114  brasil 5

Michelle Amaral
da Reportagem

“UMA VEZ EU estava com uma ban-
deja cheia de lanches prontos para se-
rem entregues e escorreguei. Quando 
ia caindo no chão, meu coordenador 
viu, segurou a bandeja, me deixou cair 
e disse: ‘primeiro o rendimento, depois 
o funcionário’”, conta Kelly, que traba-
lhou na rede de restaurantes fast food 
McDonald´s por cinco meses. 

“Lá você não pode ficar parado, se 
sentar leva bronca”, relata Lúcio, de 16 
anos, que há quatro meses trabalha em 
uma das lojas da rede na cidade de São 
Paulo. “Você não tem tempo nem para 
beber água direito”, completa José, de 
17 anos. “Uma vez eu queimei a mão, fa-
lei para a fiscal, e ela disse para eu con-
tinuar trabalhando”, lembra o adoles-
cente. Maria, de 16 anos, ainda afirma 
que, apesar da intensa jornada de tra-
balho nos restaurantes, recebe apenas 
R$ 2,38 por hora trabalhada.

Os relatos acima retratam o dia-a-dia 
dos funcionários do McDonald´s. Assé-
dio moral, falta de comunicação de aci-
dentes de trabalho, ausência de condi-
ções mínimas de conforto para os tra-
balhadores, extensão da jornada de tra-
balho além do permitido por lei e for-
necimento de alimentação inadequada 
são algumas das irregularidades apon-
tadas por trabalhadores da maior rede 
de fast food do mundo. 

Somente no Brasil, o McDonald´s 
tem mais de 600 lojas e emprega 34 mil 
funcionários, em sua maioria jovens de 
16 a 24 anos.

“Quando se é adolescente, você vê as 
coisas acontecerem, mas não vê como 
assédio moral, nem nada do tipo. Mas 
humilhações são constantes. Já fui pu-
xada pela orelha por uma gerente por 
demorar em um atendimento”, com-
pleta Kelly.

As relações de trabalho impostas pe-
lo McDonald´s são objetos de estudo de 
muitos pesquisadores. Do mesmo mo-
do, pelas irregularidades recorrentes, a 
rede de fast food é alvo de diversas de-
núncias na Justiça do Trabalho.

Em São Paulo, o Sindicato dos Traba-
lhadores em Hotéis e Restaurantes de 
São Paulo (Sinthoresp), ao longo dos 
anos, tem denunciado as más condições 
a que são submetidos os funcionários 
do McDonald´s.

Recentemente, resultou em uma pu-
nição ao McDonald´s uma denúncia 
feita há 15 anos pelo sindicato ao Mi-
nistério Público do Trabalho (MPT) da 
2ª Região em São Paulo. Trata-se de 
um acordo que, além de exigir o cum-
primento de adequações trabalhistas, 
estabelece o pagamento de uma multa 
de R$ 13,2 milhões.

Desse valor, a rede de fast food de-
ve destinar R$ 11,7 milhões ao financia-
mento de publicidade contra o traba-
lho infantil e à divulgação dos direitos 
da criança e do adolescente durante os 
próximos nove anos. Além disso, a rede 
deve doar R$ 1,5 milhão para o Institu-
to de Medicina Física e Reabilitação do 
Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo 
(USP). O compromisso foi firmado em 
outubro de 2010 e passou a valer em ja-
neiro deste ano.

As investigações realizadas pelo 
MPT a partir da denúncia do Sintho-
resp confirmaram as seguintes irregu-
laridades: não emissão dos Comuni-
cados de Acidente de Trabalho (CAT); 
falta de efetividade na Comissão Inter-
na de Prevenção de Acidentes; licen-
ças sanitárias e de funcionamento ven-
cidas ou sem prazo de validade, pror-
rogação da jornada de trabalho além 
das duas horas extras diárias permiti-
das por lei, ausência do período míni-
mo de 11 horas de descanso entre du-
as jornadas e o cumprimento de toda a 
jornada de trabalho em pé, sem um lo-
cal para repouso. 

O MPT também apontou irregula-
ridades na alimentação fornecida aos 
trabalhadores: apesar de oferecer um 
cardápio com variadas opções, o lau-

do da prefeitura de São Paulo repro-
vou as refeições baseadas exclusiva-
mente em produtos da própria empresa 
por não atender às necessidades nutri-
cionais diárias. Em relação à alimenta-
ção, o McDonald´s chegou a ser conde-
nado, em outubro de 2010, pela Justiça 
do Rio Grande do Sul a indenizar em R$ 
30 mil um ex-gerente que, após traba-
lhar 12 anos e se alimentar diariamente 
com os lanches fornecidos pela rede de 
fast food, engordou 30 quilos.

Processo
Segundo o advogado do Sinthoresp, 

Rodrigo Rodrigues, a denúncia feita em 
1995 referia-se “aos maus tratos que so-
friam os funcionários do McDonald’s 
devido às várias reclamações deles aqui 
no nosso sindicato”.

O advogado do Sinthoresp relata que 
o MPT chegou a realizar uma consulta 
pública com todos os envolvidos no ca-
so. Após isso, ajuizou uma ação civil pú-
blica em março de 2007. Em 2008, hou-
ve a assinatura de um Termo de Ajuste 
de Conduta (TAC) que estipulava prazos 
para o cumprimento das adequações. 

Ao comprovar que as exigências 
não estavam sendo cumpridas, o MPT 
ameaçou aplicar uma multa milioná-
ria à rede. Para fugir da punição, o 
McDonald’s firmou esse novo acordo 
em outubro de 2010. 

De acordo com a procuradora do tra-
balho, Adélia Augusto Domingues, o 
MPT está em processo de tratativas com 
a rede de fast food para a implementa-
ção de todas as adequações necessárias. 
“O processo terá o acompanhamento do 
Ministério Público do Trabalho em to-
das as etapas, até que as adequações se-
jam completamente realizadas”, afirma 
Domingues.

A procuradora acredita que o acordo 
firmado com a rede beneficiará os fun-
cionários. “Esses ajustes são positivos e 
importantíssimos para os empregados 

da empresa, que na maioria são adoles-
centes que requerem, sem dúvida, cuida-
dos especiais, em razão de encontrarem-
se na fase do processo de desenvolvimen-
to físico, mental e social”, defende.

A reportagem procurou o McDonald’s 
que, através de sua assessoria de im-
prensa, encaminhou um comunicado 
no qual afirma que os termos do acordo 
se alinham com a cultura da empresa de 
respeitar as leis do país e contribuir ati-
vamente nas comunidades onde atua. 
“Acreditamos também que campanhas 
educativas e a doação do equipamento 

Outros processos 
contra o McDonald’s
Discriminação em processo seletivo
Em janeiro de 2010, o Ministério Público do Traba-
lho da Paraíba iniciou uma investigação contra a rede 
de fast food por discriminação em um processo sele-
tivo. O McDonald’s publicou um anúncio de vagas de 
emprego em que determinava que os candidatos de-
veriam ter entre 18 e 22 anos. De acordo com o artigo 
7º da Constituição Federal de 1988, é proibido utili-
zar como critério de admissão sexo, idade, cor ou es-
tado civil. Esses critérios são considerados discrimi-
natórios, pois ferem o princípio de igualdade nas re-
lações de trabalho. 

Não garantia de alimentação 
saudável a seus funcionários
O McDonald’s foi condenado, em outubro de 2010, 
pela Justiça do Rio Grande do Sul a indenizar em R$ 
30 mil um ex-gerente que, após trabalhar 12 anos e se 
alimentar diariamente com os lanches fornecidos pe-
la rede de fast food, engordou 30kg. Já em 2009, em 
Riberão Preto (SP), o 15º Tribunal Regional do Tra-
balho condenou o McDonald’s a pagar ao ex-funcio-
nário Rafael Luiz uma indenização de R$ 2 mil, cor-
respondentes ao valor de cestas básicas durante cer-
ca de dois anos – período em que ele trabalhou na re-
de de fast food. O juiz Ricardo de Plato, que emitiu 
a sentença, afirmou que é de “conhecimento públi-
co e notório” que a ingestão diária dos lanches da re-
de, “ em substituição a uma das principais refeições 
do dia, por um longo período de tempo, é prejudi-
cial” à saúde.

Falta de higiene e cuidados 
no preparo dos alimentos
Em 2006, no Texas (EUA), uma família abriu um 
processo contra uma das lojas franqueadas da rede 
de restaurantes fast food por ter encontrado um rato 
morto em uma salada comprada no local. 

da Redação

Kelly tinha acabado de concluir o En-
sino Médio e desejava ingressar em 
uma faculdade. Mas não podia assumir 
o compromisso com um curso superior, 
porque trabalhava em horários alterna-
dos na rede de restaurantes fast food 
McDonald’s. “Tentei até conversar com 
uma das gerentes, mas ela me disse que 
se quisesse estudar que largasse o em-
prego. Eu larguei”, conta a jovem, que 
para poder estudar teve que pedir de-
missão de seu primeiro emprego, con-
quistado há apenas cinco meses.

Ao ser contratado pelo McDonald’s, 
o funcionário assina um contrato de 
trabalho que determina a remunera-
ção pela hora trabalhada. Este tipo de 
contrato é previsto pelas leis trabalhis-
tas. Conforme a Lei n.º 8.542/92, que 
rege sobre a política nacional de salá-
rios, o vencimento pode ser calculado 
por hora. 

No entanto, além da remuneração por 
hora, o contrato do McDonald’s tam-
bém define uma jornada móvel e vari-
ável que, em outras palavras, significa 
que o trabalhador não terá uma carga 
horária diária fixa, ficando à disposição 
da necessidade da empresa. 

O Sindicato dos Trabalhadores em 
Hotéis e Restaurantes de São Paulo 
(Sinthoresp) denuncia tal prática sob 
alegação de que ela representa danos 
ao trabalhador. Em relatos à entidade, 
gravados e divulgados através do You-
tube, trabalhadores contam os impac-
tos da jornada móvel e variável em seu 
dia-a-dia. O funcionário pode ser cha-
mado hoje para trabalhar à tarde e, 
amanhã, para trabalhar no período no-
turno. Além disso, em baixa tempora-
da, chega a trabalhar apenas duas ho-
ras por dia. “A gente nunca sabe o quan-
to vai ganhar”, afirma uma ex-funcioná-
ria, que trabalhou na rede durante qua-
tro anos.

Em contrapartida, em alta tempora-
da, quando o movimento de clientes é 
maior, trabalha além do horário nor-
mal, de seis horas, chegando até a exce-
der o previsto por lei de no máximo du-
as horas extras por dia. 

O advogado do Sinthoresp, Rodrigo 
Rodrigues, afirma que esse tipo de prá-
tica prejudica o trabalhador, porque o 
mantém à disposição da empresa em 
tempo integral. Segundo ele, ao subme-
ter o funcionário à jornada variável, a 
empresa lhe nega o direito de decidir o 
que vai fazer de sua vida, como iniciar 
um curso, se comprometer com uma 
prestação na compra de algum bem ou 
planejar o futuro. “Uma das vantagens 
de um horário pré-estabelecido é a roti-
na que você cria, inclusive para sua vi-
da econômica e familiar”, explica Ro-
drigues. 

Além da incerteza sobre o horário de 
trabalho, o funcionário também não 
tem uma regularidade na remunera-
ção mensal. Quando trabalha mais, 
ganha mais. Quando trabalha menos, 
ganha menos. De acordo com Rodri-
gues, há testemunhos de funcionários 
do McDonald’s que chegaram a rece-
ber menos de R$ 100 em um mês, por 
causa do pouco tempo que trabalha-
ram devido às dispensas por baixo flu-
xo de clientes.

Para Rodrigues, esse tipo de prática 
somente revela a política de lucro em 
detrimento do bem-estar do trabalha-
dor levada a cabo pelo McDonald’s. “Ao 
mesmo tempo que se concede o direito 
de um primeiro emprego a um adoles-
cente, busca-se nele um lucro descomu-
nal” ao submetê-lo exclusivamente às 
necessidades da empresa, alerta. 

da Redação

Em outubro de 2009, o McDonald’s foi 
condenado pela 88ª Vara da Justiça do 
Trabalho de São Paulo a pagar diferen-
ças salariais para funcionários da cida-
de de São Paulo (SP). A equiparação de-
veria ser feita de abril de 2004 até a da-
ta da condenação. Segundo estimativas, 
13 mil funcionários seriam beneficiados 
podendo receber, cada um, aproximada-
mente R$ 15 mil, o que somado chegaria 
a quantia de R$ 195 milhões.

A decisão do juiz do trabalho Homero 
Batista Mateus da Silva foi proferida em 
primeira instância. O McDonald’s recor-
reu e o processo aguarda julgamento no 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião (TRT-SP).

A condenação é resultado de uma ação 
ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhado-
res em Hotéis e Restaurantes de São Pau-
lo (Sinthoresp) contra a Arcos Dourados 
Comércio de Alimentos Ltda – franquea-
dora do McDonald’s no Brasil. De acordo 
com denúncia do sindicato, a rede paga 
salários 40% abaixo do piso da categoria 
estipulado pelo Sinthoresp.

Um dos motivos da diferença entre os 
salários praticados pelo McDonald’s e 
o valor mínimo estipulado pelo Sintho-
resp existe devido à filiação dos funcio-
nários da rede de fast food ao Sindicato 

dos Trabalhadores em Fast Food do Mu-
nicípio de São Paulo (Sindifast) e não ao 
Sinthoresp. O piso praticado pelo Sindi-
fast, em 2009, era de R$ 2,37 a hora tra-
balhada, enquanto o do Sinthoresp era 
de R$ 3,34.

Representação
Na época da condenação, o McDonald’s 

emitiu uma nota à imprensa na qual afir-
mou que recorreria da decisão porque o 
caso tratava-se “de uma discussão da le-
gitimidade de representação entre o Sin-
thoresp e o Sindifast”.

A decisão do juiz do trabalho favorável 
à ação ajuizada pelo Sinthoresp foi base-
ada no artigo 8º da Constituição Federal 
de 1988, o qual estabelece que “é veda-
da a criação de mais de uma organização 
sindical, em qualquer grau, representati-
va de categoria profissional ou econômi-
ca, na mesma base territorial”. 

Ambos sindicatos reivindicam repre-
sentação sobre a categoria dos traba-
lhadores das redes de fast food. O Sin-
thoresp foi fundado na década de 1930 
e abrange 33 municípios. Já o Sindi-
fast foi fundado em 2001 e representa 

A propaganda que 
encobre a exploração
MUNDO DO TRABALHO  Para fugir de uma multa milionária por não oferecer condições básicas de trabalho a seus 
funcionários, McDonald’s firma acordo com o Ministério Público para financiar propaganda contra o trabalho infantil

PARA ENTENDER
Franquia é um sistema comercial em que o 
detentor de uma marca cede a uma outra 
empresa o direito de uso de sua marca ou 
patente, infraestrutura e direito de distribuição 
de produtos e serviços.

R$ 3,45
bilhões de lucro teve o 

McDonald’s do Brasil em 2009

os trabalhadores apenas da cidade de 
São Paulo. O advogado do Sinthoresp, 
Rodrigo Rodrigues, explica que, até a 
criação do Sindifast, os trabalhadores 
da categoria eram representados pelo 
Sinthoresp e que, mesmo hoje, quando 
têm problemas com o McDonald’s, é a 
entidade que eles procuram para obter 
seus direitos. Segundo ele, o Sindifast 
não cumpre o papel de equalizador da 
relação entre os trabalhadores e a em-
presa. “Esse sindicato é uma criação do 
McDonald’s”, afirma Rodrigues, que ex-
plica que a legitimidade do Sindifast es-
tá sub judice, cabendo ainda uma deci-
são do Tribunal Superior de Justiça. En-
quanto a decisão não sai, o Sindifast 
opera por força de liminar.

O advogado alega que o Sindifast nas-
ceu de uma necessidade do McDonald’s 
de reduzir os custos no país, começan-
do por São Paulo, por isso houve o re-
baixamento do piso salarial em relação 
ao praticado pelo Sinthoresp. “O sindi-
cato acaba deixando de ser uma criação 
em benefício dos trabalhadores para ser 
quase que um sócio da empresa. E essa 
parceria dá muitos resultados”, afirma 
Rodrigues. 

A reportagem tentou contato com o 
Sindifast, mas a solicitação de entrevis-
ta foi submetida à avaliação da diretoria, 
que não respondeu. Em seu site, o Sin-
difast afirma que a ideia de sua criação 
nasceu de uma demanda dos trabalha-
dores do ramo de fast food apresentada 
durante um evento da Federação Nacio-
nal dos Trabalhadores nas Empresas de 
Refeições Coletivas e afins (Fenterc). 

O sindicato alega ter sido declarado, 
em 2001, o legítimo e “único” represen-
tante da categoria dos trabalhadores de 
restaurantes fast food. “Lógico que re-
cebe até hoje ataques daquela aglomera-

Sem regulamentação

Em junho de 2010, o Ministério Públi-
co do Trabalho (MPT) do Rio de Janeiro 
obteve parecer favorável à proibição da 
jornada de trabalho móvel e variável em 
duas lojas da rede de restaurantes. A sen-
tença foi proferida pela juíza Áurea Re-
gina de Souza Sampaio, da 34ª Vara do 
Trabalho, que condenou o McDonald’s 
ao pagamento de R$ 1 milhão a título de 
danos morais coletivos, a ser revertido ao 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), 
e aplicou uma multa de R$ 1 mil por ca-
da trabalhador encontrado em situação 
irregular. O MPT ajuizou uma ação civil 
pública após colher dados e informações 
que comprovaram a ilegalidade da práti-
ca nas duas lojas cariocas da rede. 

Já em São Paulo (SP), a Justiça do 
Trabalho, em fevereiro de 2010, não 
acolheu o recurso do MPT da 2ª Re-
gião contra a jornada móvel e variá-
vel e validou a cláusula que determi-
na o regime de trabalho estabelecido 
pelo McDonald’s. Nessa mesma oca-
sião, o Sindicato dos Trabalhadores nas 
Empresas de Refeições Rápidas (Sin-
difast), ao qual os trabalhadores do 
McDonald’s são filiados, manifestou-se 
a favor da prática.

De acordo com o advogado do Sintho-
resp, há decisões pontuais sobre a jor-
nada móvel e variável, como nos casos 

das ações do MPT no Rio de Janeiro e 
em São Paulo, mas não há um mérito 
explícito do Tribunal Superior do Tra-
balho. Assim, fica sob responsabilidade 
de cada juiz a decisão sobre a legalida-
de nas ações movidas pelos trabalhado-
res e o sindicato.

A Consolidação das Leis Trabalhistas 
(CLT) também não dispõe de uma re-
gra sobre o tema. Há quem utilize o Ar-
tigo 444 da CLT para defender a práti-
ca. O texto estabelece que “as relações 
contratuais de trabalho podem ser ob-
jeto de livre estipulação das partes inte-
ressadas em tudo quanto não contrave-
nha às disposições de proteção ao tra-
balho, aos contratos coletivos que lhes 
sejam aplicáveis e às decisões das auto-
ridades competentes”.

Rodrigues explica que “não se discute 
a livre iniciativa, desde que ela seja am-
parada pela valorização do trabalho”, o 
que no caso do McDonald’s, segundo 
ele, não se aplica. Conforme alega o Sin-
thoresp, a jornada móvel e variável na 
rede de restaurantes além de represen-
tar perdas ao trabalhador, vem acom-
panhada de outras irregularidades, co-
mo a prorrogação da jornada de traba-
lho além do limite legal de duas horas e 
a não concessão do período mínimo de 
11 horas consecutivas de descanso entre 
duas jornadas. (MA)

A legalidade da jornada móvel e variável
Adotada pela rede de restaurantes, a jornada de trabalho móvel e flexível não é regulamentada pelas leis trabalhistas 

Dois sindicatos para uma categoria
Sinthoresp e Sindifast 
reivindicam a 
responsabilidade sobre 
os trabalhadores das 
redes de fast food

“Quando se é 
adolescente, você vê as 
coisas acontecerem, mas 
não vê como assédio 
moral, nem nada do 
tipo. Mas humilhações 
são constantes”

“Esses ajustes 
são positivos e 
importantíssimos para 
os empregados da 
empresa, que na maioria 
são adolescentes que 
requerem, sem dúvida, 
cuidados especiais”

médico, como consta do acordo, pode-
rão beneficiar a sociedade como um to-
do”, diz o informe.

A rede
De acordo com dados do site do 

McDonald’s, no ano de 2009, a rede 
estava presente em 118 países e pos-
suía 31 mil lojas onde trabalhavam 1,6 
milhão de funcionários. A sede mun-
dial da McDonald’s Corporation fica 
nos Estados Unidos e, nos demais paí-
ses do mundo, a rede opera por meio 
de franquias.

O McDonald’s chegou ao Brasil em 
1979 e, desde 2007, a Arcos Dourados é 
a franqueadora do McDonald’s no país 
e na América Latina. A Arcos Dourados 
tem como sócios os fundos Gávea In-
vestimentos, do ex-presidente do Ban-
co Central Armínio Fraga, o DLJ Sou-
th America Partners, fundo ligado ao 
Credit Suisse, e o Capital International, 
do The Capital Group Companies. O lu-
cro da rede de fast foods no Brasil em 
2009, conforme informações do site, foi 
de R$ 3,45 bilhões. Já em 2010, em to-
do o mundo, o McDonald´s obteve lu-
cro de 4,95 bilhões de dólares.

*Os nomes dos funcionários citados na 
matéria são fictícios.

De acordo com dados do 
site do McDonald’s, no 
ano de 2009 a rede estava 
presente em 118 países e 
possuía 31 mil lojas

ção, com ações – todas perdidas por eles 
– em todas as instâncias jurídicas, on-
de colecionam derrotas”, alega a nota. 
De acordo com Sindifast, o Sinthoresp é 
um sindicato “velho de mais de meio sé-
culo”, que “em geral perde a maioria de 
suas demandas, tomando o espaço insti-
tucional reservado aos pleitos legítimos 
e justos dos trabalhadores e de suas en-
tidades sindicais”. Além do McDonald’s, 
outros trabalhadores de restaurantes de 
fast food são filiados ao Sindifast. (MA)

“O sindicato acaba 
deixando de ser uma 
criação em benefício dos 
trabalhadores para ser 
quase que um sócio da 
empresa. E essa parceria dá 
muitos resultados”

“Uma das vantagens de um horário 
pré-estabelecido é a rotina que 

você cria, inclusive para sua vida 
econômica e familiar”
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Irregularidades recorrentes: a rede de fast food é alvo de diversas denúncias na Justiça do Trabalho

Além da incerteza sobre o horário de trabalho, o funcionário também não tem uma regularidade na remuneração mensal


